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MUNICIPIO DE MARMELEIRO

Processo Digital
Comprovante de Abertura do Processo

PáS 111

Requerente:
CPF/CNPJ:

Enderego:
Cldade:
Bairro:
Fone Res.:
E-mall:
Assunto:
Subassunto:
Data de Abertura:
Previsão:

COMPROVANTE DE ABERTURA
Processo: N' 263/2025 Cód. Verificador: VU1P075V

4760 - CLINICA MÉDICA SUDOESTE DO PARANA LTDA

55.610.21410001-71
Rua CADORIN GEP:85.504-591

Pato Branco Estado:PR
PEDRO CALDATO

Não lnformado Fone Gel.: Não lnformado

Não lnformado

SETOR DE LTCTTAçÃO

soLtctTAçÖES DTVERSAS

061021202511:32

0810312025

Celular: 99836-41 50

de - Chamamento Público no 0Q112025.

CLINICA MÊDrcA SUDOESTE DO PARANA
LTDA

Roquerente

FRANCIELIDE OLIVEIRA

Funcionário(a)

Recebido
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IPM Slstêma6 Ltde
Atsnd€.Net - WPT v:201 3.01

ldsntlficador:WPT61110'l-l22JFMOPPETRNEAWM-g - Emllldo por: FRANCIELI OE OLIVEIRA 0610212025 1 1:32:33 -03;00
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MUNICíPIO DE MARMELEIRO
ESTADo po pnRaNÁ

EDITAL DE cHAMAMENTo púgl,rco N" 001/2025
pRocnsso ADMINISTRATIvo nr,nrnôNlco N" I s 4 r tzoz4

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURIDICAS especializadas na prestação de

serviços médicos (Clínico Geral), com cargâ horária de 40 (quarenta) horas semanais,
para atendimento junto a Equipe da Estratégia da Saúde da Família, atendendo as

necessidades do Departamento de Saúde

ANEXO II

REQUERIMENTO PARA INSCRIçÃO NO CREDENCIAMENTO

O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE PESSOAS
JURÍDICAS especializadas na prestação de serviços médicos (Clínico Geral), com carga horária de
40 (quarenta) horas semanais, para atendimento junto a Equipe da Estratégia da Saúde da Família,
atendendo as necessidades do Departamento de Saúde, nos termos do Edital de Chamamento Público
n'00112025, divulgado em 17 de Janeiro de2025.

Razão Social: Clínica Médica Sudoeste Do Paraná Ltda

CNPJ: 55.610.21 410001 -71

Telefone: (45) 9836-41 50

E-mail: aleandro stival@icloud.corn

Endereço: Rua Pedro Caldato No:307

Bairro: Cadorin

CEP: 85504-591 Cidade: Pato Branco Estado: Paranâ

Informar Agência e Conta para pagamento
A conta deve ser no nome do

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, a especificação dos serviços que
ternos a oferecer:

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus

anexos

Declaro que a proponente atende aos requisitos de habilitação e o declarante atesta a veracidade das

infonnações prestadas (art. 63, I, da Lei n' 14.13312021).

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu
e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. '"'\ïï"

Banco: Sicredi Asência: n" 0737

C/C: no 44094-2

t9.299,99 231.599,880t t2 Meses

Serviços de Médico Generalista para atendimento nas

Unidades Básicas de Saúde (UBS), junto à Estratégia
da Saúde da Família, com carga horária de 40 horas
semanals.

231.599,88Valor Total
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trabalhistas

CNPJ: 76.205.665/000 l-01
Avenida Macali, n' 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP: 85.6 I 4-068
E-rnail: licitacao@nrarmel.eiro.nr.eov.trr / licilacao02@rnarmeleiro.pr. eov.br - 'felefone: (46) 3525-8 107 i 8 105
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

Pato Branco/PR, I dejaneiro de2025.

Aleandro Stival
RG: 15.681.764 SESP / PR

CPF: 706.558.809-25

nb5,ü10.214,ûf¡o1 .Tl
ÇL'idrÇ,q iJlÉorcn suDoEsrE

IIO PARANÁ ITO¡
Fluo Pedro Caldato, 307 - Gadoltn

cEP 86.604.¡91
L Fato Ðrrnco. PR. -.!

(

CNPJ: 76.205.665/000 l-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP:85.614-068
E-mailt licitacao@marmeleiro,pr.gov,br / lipitaqaoO2@marmgleiro.or.eov.br- Telefone: (46) 3525-8 107 / 8105 *(
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CoNTRATO SOCTAL DE CONST|TU!çAO DE SOCTEDADE EMPRESARTA LTMTTADA

CLINICA N¡ÉO¡CA SUDOESTE DO PARANÁ LTDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

ALEANDROSTIVAL, BRASILEIRO, CASADO(A), Comunhäo Parcial, empresário, nascido(a) em 16/05/1972, n'do
CPF 706.558.809-25, residente e domiciliado na cidade de Pato Branco - PR, na RUA Pedro Caldato, n0 307,
Cadorin, CEP: 85504-591 ;

Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade empresária limitada, nos termos da Lei n'10.406/2002,
mediante as condições e cláusulas seguintes:

cLÁusuLA l- Do NoME EMPRESARTAL (arr.997, il, CC)
A sociedade adotará -como nome empresarial:CLINICA MEDICA SUDOESTE DO PARANA LTDA, e usará a
expressão CLINICA MÉDICA SUDOESTE DO PARANÁ LTDA como nome fantasia.

cLÁusuLA il - DA SEDE (art.997, il, CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA Pedro Caldato, ne 307, Cadorin, Pato Branco - PR, CEP:
85504591.

cLÁusuLA ilt- Do oBJETO SOCTAL (art.997, il, CC)

4_s_oq'Siqqç !e1á¡gr_o!¡eJg_q e¡gçlcio das seguintes âtividades econômica:ATIVIDADE MÉDICA; ATIVIDADES DE
ATENDIMENTO.EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A URGËNCIAS;
ATIv.IDADE MÉDlcA AMBULAToRTAL coM REcuRSos eARA REALtzAÇÃo DE n¡oceotrrrreÑioé
C]RÚRGICOS; ATIVIDADE MÉDICA AMBULAToRIAL coM REcURSoS PARA REALIZAÇÃo oÈ ÈxÁn¡Ts;
ATIVIDADES DE FORNECIMENTO DE INFRA.ESTRUTURA DE APOIO E ASSISTÊNCIA A PACIENTE NÓ
DOMrCíLrO.

fqlágralo únjco. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de
ATIVIDADE MEDICA; ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES
PARA ATENDIMENTO A URGÊNCIAS; ,ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA
REALIZAÇAO DE-PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS; ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS
PARA ¡^EALIZAÇAO DE EXAMES; ATIVIDADES DE FORNECIMENTO DE INFRA-ESTRUTURA DE APOIO E
ASSISTENCIA A PACIENTE NO DOMICiLIO..

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE Na 8630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas
CNAE Ns 8610-1/02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a
urgências
CNAE Na 8630-5/01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos
CNAE Ne 8630-5/02 - Atividade médica ambulatorialcom recursos pararealização de exames complementares
CNAE Ne 8712-3/00 - Atividades de fornecimento de infra-estrutura de apoio e assistência a pacienìe no domicílio

cLÁusuLA lv - Do lNíclo DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAçAO (art.53, il1, F, Decreto n. 1.800/96)
A sociedade iniciará suas atividades em 10/06/2024 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA v - Do cAptTAL (ART.99z, ilte tv e ART. 1.0s2 e Loss, Cc)
O capitalserá de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10000 quotas, no valor nominalde Rg 1,00 (um real) cada
uma, formado por R$ 10.000,00 (dez mil reais) em moeda corrente no Pais

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Nome do Sócio Qtd Quotas Valor Em R$ /o

ALEANDRO STIVAL 1 0000 10.000,00 100,00

TOTAL: 1 0000 10,000,00 100,00

cLÁusULA vt- DA ADMTNTSTRAçÃo (ART.997, Vt; 1.013, 1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócioALEANDRO STIVAL que representará legalmente a

(
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CoNTRATO SOCTAL DE CONST|TU!çAO DE SOCTEDADE EMPRESARIA LIMITADA

CLINICA N,IÉOICN SUDOESTE DO PARANÁ LTDA

sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.

Parágrafo único. Näo constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

cLÁusuLA vil - Do BALANçO pATRtMONtAL (arr. 1.065, CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
caþendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

cLÁusuLA vlll- DECLARAçÃo DE DESIMPEDIMENTO DE ADMTNTSTRADOR (arr.1.011, S 1" CC e arr.37, il da
Lei n" 8.934 de 1994 )
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX. Do PRÓ LABoRE
O sócio poderá, fixar uma relirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposiçoes regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA x - DrsrRtBU¡çÃo DE LUcRos
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA xI. DA RETIRADA oU FALECIMENTo DE SÓcIo
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado þelos sócios ña
proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relaçäo
a seu sócio,

CLÁUSULA XII - DA CESSAO DE QUOTAS
As quotas säo indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sêm o consentimento do outro sócio,
a quem_fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à
venda, formalizando, se realizada a cessäo delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV. PORTE EMPRESARIAL
O sócio declara que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar ne 123, de
14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no g 4e do art.
30 da mencionada lei. (art. 30, l, LC n0 123, de 2006)
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CoNTRATO SOCTAL DE CONST|TU|çAO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

CLIN¡CA ¡¡ÉOICN SUDOESTE DO PARANÁ LTDA

CLAUSULA XV. DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pato Branco - PR, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a
qualquer outro por muito especial que seja.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná.

Pato Branco - PR, 10 de junho de 2024

ALEANDRO STIVAL
Sócio/Admlnistrador

,a(
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

Página 4 de 4

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa CLINICA MÉDICA SUDOESTE DO PARANÁ LTDA consta assinado

digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

70655880925 ALEANDRO STIVAL

Vr
CERTIFICo o REOISTRO EÁ 20/06/2024 11:59 SOB N' 4

PRoTocoIJO! 2440L7 89I DE 20 / 06 /2024.
cóorco ¡s venrrrclçÃo: L240967s937. cNpt DA sEDE:

26L9TL3

610214000171
NIRE¡ 41212619113. COU EFEITOS DO REOISTRO EM¡ 10/0
cr,rNrcÀ ¡¡Éorcr guooesrE Do pÀRÀNÁ LTDÀ

2024

JUGEPAR IJEÀNDRO DÍÀRCOS RÀYSEI' BISCÀIÀ
sscnprÁn¡o-o¡n¡l

êhprsaafacll . pr . gov. br

À valldade desEe documenÈo, se lmpreaÊo, flca sujefco à comprovação de sua autenElcldade nos respect.lvoa portals,
infolmando seus reapeccivos códlgo8 de verlflcaÇåo.
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{l CONTROLADORIA.GERAL DA UNIAO

Certidão negat¡va correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
cEPrM)

Consultado: CLINICA MEDICA SLIDOESTE DO PARANA LTDA

CPF/CNPJ: 55.610.21 4/0001-7 I

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destacø-se que, nos termos dø legisløção vigente, os referidos cødøstros consolídøm ínformações prestødøs pelos entes
ptiblícos, de todos os Poderes e eýras de governo,

Os Sístemas e.PAD e CiGU-.PJ consolìdam os dados sobre o andamento dos processos ødmìnistrativos de responsabilízação
de entes privødos no Poder Executìvo Federal

O Cadastro Nacionul de Empresus Inídôneas e Suspensas (CEIS) upresentø a relação de empresøs e pessoasfisícas que

sofreram sønções que ímplícøram ø restríção de particìpar de lícítações ou de celebrar contrøtos com a Admìnístração
Pliblícs,

O Cødøstro Nacional de llmpresas Punìdas (CNEH apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer døs punìções
previstas na Leí n" 12.846/201i (Leí Antìcorrupção),

O Cadastro de Entídades Prívadøs sem Fíns Lucrøtìvos Impedidas (CEPIM) øpresents ø relação de entìdødes prívadas sem

ftns lucrøtìvos que estão ìmpedídas de celebrar novos convêníos, contratos de repasse ou termos de pørceríø com ø

Admínístrøção Ptiblìca Federø|, em função de írreguløridødes não resolvìdøs em convêníos, contratos de repøsse oa termos
de p arcería Jirmados anteríotmente.

Certidão emitida às 13:59:05 do dia 1010212025, com validade até o dia 1210312025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certicloes.cgu.gov.brl

Código de controle da certidão: DgyhEHXBoYJZOMZOGíjb

Qualquer rasura ou etnenda ínvalidará este documento.

,{r,,
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GONTROLADORIA.GERAL DA UNÁO

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
cEPrM)

Consultado: ALEANDRO STIVAL

CPF/CNPJ: 706.558.8 09-25

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Conegedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destøca-se que, nos termos dø legísløção vígente, os referìdos cødastros consolídøm informøções prestødøs pelos entes
ptúblícos, de tod.os os Poderes e eýerøs de governo,

Os Sístemas e.PAD e CGU-.PJ consolìdam os dødos sobre o øndamento dos processos ødmìnistrativos de responsabílízação

de entes prívødos no Poder Executìvo Federal

O Cødustro Nøcional de Envresas Inidôneas e Suspcnsus (CEIS) øpresenta a relação de empresøs e pessoøs fisícas que

sofrerøm sanções que implícarøm a restríção de partícìpar de lìcítações oa de celebrar contratos com a Admìnìs*ação
Pública.

O Cødastro Nacional de Empresas Punídas (CNEP) apresentø a reløção de empresas que sofreram quølquer das puníções
prevßtøs nø Lei n' 12,846/2013 (Leí Antícorrupção),

O Cødøstro de Entìdades Prívadfls sem FÍns Lucralívos Impedidas (CEPIM) øpresentø ø reløção de entidødes prívødøs sem

Jíns lucrativos que estão ímpedídøs de celebrar novos convênìos, contratos de repasse ou termos de parcería com ø

Admìnístração Pítblìcø Federal, em função de ìrregularidades não resolvidas em convêníos, contratos de repasse ou termos

de p arceria Jírmados anteríormente.

Certidão emitida às 13:59:52 do dia 1010212025, com validade até o dia 1210312025.

Link para consulta da verificação da certidão https://cenicloes.cgu.gov.bri

Código de controle da certidão: CGB6SLIuY2GqjI6EMHod

Qualquer rasura ou ernenda invalidará este documento.

r
4(ur
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REPÚBLICA FN,DERATIVA DO BRASIL
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DE PATO BRANCO
OFICIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Rua Maria Bueno, no 284 - Trevo da Guarany

cartoriodistribuidorpb@gma¡l.com

PATO BRANCO/PR - 85501-560

TITULAR
DIRSO ANTONIO VERONESE

JURAMENTADOS
DILMAR ALUIZIO VERONESE

JULIANO VERONESE

Certidão Negativa
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos

de distribuição de FALÊNCIA E CONCORDATA, sob minha guarda neste cartório,
verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra:

CLINICA MEDICA SUDOESTE DO PARANA LTDA

CNPJ 55.610.21410001-71, no período compreendido desde 1411211960, data de
instalação deste cartório, até a presente data.

PATO BRANCO/PR, 17 de Janeiro de 2025, 17:13:47

DIRSO ANTONIO VERONESE

Custas = R$ 42,95
Página 0001/0001

I
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DE PATO BRANCO
OFICIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Rua Maria Bueno, no 284 -Trevo da Guarany

cartoriodistri buidorpb@gmail.com

PATO BRANCO/PR - 85501-560

TITULAR
DIRSO ANTONIO VERONESE

JURAMENTADOS
DILMAR ALUIZIO VERONESE

JULIANO VERONESE

Gertidão Negativa
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos

de distribuiçäo de RECUPERAçÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL, sob minha guar-
da neste cartório, verifiquei NAO CONSTAR nenhum registro em andamento contra:

CLINICA MEDICA SUDOESTE DO PARANA LTDA

CNPJ 55.610.21410001-71, no período compreendido desde 1411211960, data de
instalaçäo deste cartório, até a presente data.

PATO BRANCO/PR, 17 de Janeiro de 2025, 17:14:10

DIRSO ANTONIO VERONESE

CusLas = R$ 42,95
Pásina 0001/0001
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME EI\4PRESARIAL

CLINICA MEDICA SUDOESTE DO PARANA LTDA

TiTULO DO ESTABELECIIVENTO (NOME DÉ FANTASIA)

CLINICA MEDICA SUDOESTE DO PARANA LTDA
PORTE

ME

CODIGO E DESCRIÇÁO DAATIVIDADE ECONÖMICA PR¡NCIPAL

86.30-5-03 - At¡vldad€ médica ambulatorlal restr¡ta a consultas

CODIGO E DESCRIÇAO DASATIVIDADES ECONOIVICAS SECUNDARIAS

86.10-l-02 - Ativldades de atsndlmento em pronto-socorro e unldades hospltalares para atendlmento a urgênclas
86.30-5-01 - Atlvldade médlca ambulatorlal com recursos para reallzaçäo de procedlmentos clrúrglcos
86,30-5-02 - Atividade médica ambulator¡al com recursos para realização de exames complementares
87,12-3-00 - Atividades de forneclmento de lnfra.€strutura de apolo e asslstêncla a paclente no domlcfllo

CODIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURIDICA

206-2 - Sociedade Empresária L¡mitada

LOGRAOOURO

R PEDRO CALDATO
CO¡iIPLEMENTO

85.504.591
MUNICIPIO

PATO BRANCO
UF

PR

ENDEREÇO ELETRONICO

ALEANDRO_STIVAL@tCLOUD.COM
TELEFONE

(45) 9836-.f1s0/ (0000) 0000-0000

DAIA DA SITUAçAO CADASTRAL

20t06t2024

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAçAO ESPECIAL

NUIVERO DE INSCRIçAO

55.610.21410001.71
MATRIZ

coMPROVANTE DE tNSCR|çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

20t06t2024

307

CADORIN

(EFR)

CADASTRAL

ATIVA

DE CADASTRAT

2010112025, 16:38 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n0 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia2010112025 às l6:38:43 (data e hora de Brasília). Página',111

about:blank ./,,,
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À OíVION

ATIVA DA UNIÃO

Nome: 0UNICA MEDICA SUDOESTE DO PARANA LTDA
C N PJ : 55.61 0.21 41 0001 -7 1

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçöes em Dívida Ativa da Uniäo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidåo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgäos e fundos públicos da administraçåo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçöes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2t10t2014
Emitida ås 16:42:53 do dia 2010112025 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida até 1910712025.
Código de controle da certidåo: 11C5.EDC9.8252.2686
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

T

.l
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 035824622-46

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 55.610.21410001-71

NOME: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessÓrias.

Válida até 2010512025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda. pr.gov. br

Pág¡na 1 de 1

Em¡l¡do via lntemet Públ¡ca (20/012025 16:43:47)

1095



SEGRETARIA MUHICIPAL

MUNrcfHr 0Ë DE ADMIHISTRAçAo E FllrlANçAS

RATII BHAHC0 DMsAo DE FrscAluAçAo E rRtBUrAçÄo

CERTTDAO POSTTTVA COM EFEITO DE NEGAT]VA DE TRIBUTOS MUNICTPAIS - CONTRIBUTNTE

cóorco.... t

NOME...... t

CNPJ/CPF..:
ENDEREÇO..:
NFD

MUN]CIPÏO.:

556t0214000L7L
CI,TNICA MEDTCA SUDOESTE DO

5s.610.2r4/00o:--'7L
PEDRO CALDATO

85504591
Pafo Branco

PARANA LTDA

, 30'7 -

UF: PR

CADOR]N

FINAIJIDADE: Consulta de Débitos

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos
órgãos compeLentes desÈa Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
ident.íficado, que coNsTAM DÉB]TOS NÃO VENCIDOS OU CUJA EXTGIBTLIDADE ENCONTRAM-SE
SUSPENSA referente a Tributos Municipais inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presenLe
data.

A Fazenda MunicÍpal reserva-se o direiÈo de cobrar Dívidas posteríormente consÈaÈadas,
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.

A presente certÍdão está condicionada à verificação de sua autentícidade na fnternet,
no endereço <http://www.patobranco.pr.gov.br> ou através do QR Code com os dados abaixo:

Emitida em: 20/01,/2025.
Válida até: 20/04/2025.
Ano da Certidão
Número da certidão...
Código de autenticidade da certidão

I

2025
0006388
280032887280032

Certidão emitida no Portal do Cidadão, com base na Lei Municipal.

Pato Branco - PR em, 20 de Janeiro de 2025

ATENçÃO: QUALQUER RÀSURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO

PREFEITURA D,E PATO BRAI{CO - Rua Caramuru, 2f1, Centro, 85501-064

http://rmrw.pãtollra nco,pr. gÞv.br
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2710112025,09i17

Voltar

Gonsulta Regularldade do Empregador

lm¡lrimir

#fiTffi
cA.lxA eco r.¡0r,,1 rcn FEÐE.FIAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF'

Inscrição:
Razão

55.6t0.2L4/0001-71

CLINICA MEDICA SUDOESTE DO PARANA LTDA

R PEDRO CALDATO 307 / CADORIN / PATO BRANCO / PR / 85504-591

A Calxa Econômlca Federal, no uso da atrlbulção que lhe confere o Art,
7, da Lel 8.036, de 11 de malo de 1990, certlflca que, nesta data, a

empresa aclma identlflcada encontra-se em sltuação regUlar perante o

Fundo de Garantla do Tempo de Servlco - FGTS.

O presente Certlflcado não servlrá de prova contra cobrança de
qualsquer débltos referentes a contrlbulções e/ou encargos devldos,
decorrentes das obrlgações com o FGTS,

Validade:2 5 / 0L/2o25 a 23 / 02/ 2025

Ce rtif i caçã o N ú m e ro z 20250 L252202627 62t87 L7

Informação obtlda em 27/0L/2Q25 09:L7t47

Endereço:

A utlllzação deste Certlflcado para os flns prevlstos em
condlclonãda a verlflcação de autentlcldade no slte da
www.caixa.gov.br

Lel esta
Calxa:

https://consulta-crf,calxa,gov.brlconsultacrf/pages/consultaEmpregador,Jsf k( 1t1

1097



Página 1 de 1

PODIIR.TUDICIÁRTO
.lu,sTrÇA llo TR.ABAI¡I{O

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABAIJHISTAS

NOMC: CLTNTCA MEDICA SUDOESTE DO PARA}üA LTDA (MATRIZ E FII,IATS)
CNPLT : 55 . 610 . 21"4 / 0001--71-
Certidão n' : 3565674/2025
Expedição: 20/01/2025, às 16:50:42
Validade: 19/07/2025 - l-80 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que CLINICA MEDICÀ SUDOESTE DO PARANÀ LTDA (Uern¡Z E

FTTJTAIS) , inscrito (a) no CNP,J sob o n" 55.610 .2L4/ OOOl-71, NÃO CONSTÀ

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/201L e

13.467/20L7, e no Ato OL/2022 da CG,IT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Cert,idão são de responsabilidade dos
Tribunais do TrabaIho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabel-ecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenLicidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http //www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAçÃO IMPORTÀNTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a lTustiça do Trabalho quanto às obrigações
esLabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhisLas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emol-umentos ou a recol-himentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títu]os que, Por
disposição Iegal, contiver força executiva.

r
Dúvi.,1.rs e silr(:r(Ì:i1:.Ões : (Ìr)d l-(ùt st- . j trr: . bt:
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Empresu}ÞtúcÍl
ESTADO OO PRNRruA

PREFEITURA MUNICIPAL Dg PATO

BRAllco
sEORETARIA MUNICIPAL ÞE ADMIN ISTRAçAO

E FINANçAS

ALVARA nE LOCALIZAÇÃO
Nùnrero 39912024

NOMC FANTASIA: CLINICA MËOICN SUDOESTE OO PRNRruÁ ITOR

Razãp Social: cLlNlcA l¡Êp¡c¡ suDoEsTE oo pRRRnA lroR
CN PJ: 55.61 0.21 4/0001-7 I

lnscrlção M urriclpal : 82'23929.0

Atividade Principal (CNAE) 8630-5i03 - Atlvidade médlca ambulätor¡al restrita a consultas (Não exerce no
endoreço)

Ativldade(s) Secundárla(s) (CNAE): 8630-5i02 - Atlvidade mÉdica antt¡r"¡latorial com rooursos parâ
realixaçåo de oxarnes complomentaros (Nao oxerce no endereço), 8610-1/02 - Ativldades de atendlmento
em Fronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências (Não oxerco no endereço),87'12-
3/00 - Atividacles de fornecimenlo de infra-estrr,rtura de apoio o assistència u pacionte no donricilio (Não
Èxorcs no ondereço), 8630.5/01 - AtividarJe médica ambulatorial com recursos para realizaçåo de
procedimentos cirürglcos (Näo exerco no endereço)

Munlcfplo: Påto Branco Endereço: RUA Fodro Çaldato, 307,, , Cadorin

CEP:85504591

Local e data: Pato Branco, quârta, 26 de junho de2024

Valldade:

ÀLAXENDRO lìOORIGO 0t\1" PIV/r
Secretårlú lvlunlçlp$l de Ad'ninlstroçåo e FiílarìçÞñ

tbservaçåo

Crldigo de Autenticirjade: 24GSAANKG2

-EIVI ITIDO P ELO FU NCIONÄRI O SILVAN É FI ORINI1

Ësso documento deverá permanêcer exposto em local visfvol no ostabelecimento emprosarial
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MUNrcípro DE MARMELETRo
ESIADo no peRRNÁ,

EDITAL DE cHAMAMENTo púnlrco N" 001/2025
pRocESSo ADMINISTRATIVo nl,prnôNlco N" ts4t/2024

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURIDICAS especializadas na prestação de
serviços médicos (Clínico Geral), com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais,
para atendimento junto a Equipe da Estratégia da Saúde da Família, atendendo as

necessidades do Departamento de Saúde

ANEXO IV

DECLARAçAO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Conforme o disposto no Eclital em epígrafe e de acordo com a legislação vigente, declaramos que
o(s) responsável(is) técrrico(s) pela execução dos serviços, é (são):

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(is) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro
técnico de profìssionais, com relacionamento junto à empresa, dentro das Leis Trabalhistas vigentes.

Pato Branco/PR, 21 de janeiro de2025

RG: 15.681.764 SESP / PR
CPF: 706.558.809-25

'$$,ü10.214/00ü1,11 '
{"ri. ffi'* fl .Ç,A tl É DrcA suDoEsTE

i}O PARANÁ ¡.TNN

ì;.ntt iËr¡*s!¡"6¡ Caldaþ, 3OF. OçdOrln
#EF 86.¡06-t8l

iFb0o Brenco - FR. J

CNPJ: 76.205
Avenida Macali, n'255, Centro- Cx. Postal 24-CEP: 85.614-068
E-mail: licitacao@marmeleiro. or. gov.br / licitacao02@marnleleiro. or. sov. br - 'f elefone: (46) 3525-8107 / 8105

Aleandro Stival Sem especialidades 56650/PR 2510612024

e-/L/
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O Diretor da Faculdade de Medicina de Olinda, no uso de suas atribuições e tendo em vista a

conclusão do curso de Medicina em 27 de maio de 2024 e a colação de grau em

10 de junho de 2024, confere o título de

ýnru[ÞsÞe Þs
ffÊbitfnn Ðr @tÍnùs

wlf#T_@ffiEg

Mêòico a

ALEANDRO STIVAL

nacionalidade Brasileiro, natural do Paraná,

Fæuldade de Medlcln¡ de Offnda

CONFERË Ctt-rt
O ORlGll'[AL

nascido em 16 de maio de 1972, RG 1.568.176-4,SSP/PR e outorga-lhe o presente Diplo

a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais- ASSIN ATU RA

Pernambuco, 20 de setembro de 2024.

0 6 FÊl¡. 1025

lnácio de Barros Melo Neto

Diretor Geral

https://www.fmo.edu.br/diplomas?CodigoValidacao=16879.375-4481c0bde3d7

02. ør È)t ftì rË Æ0 r4 ,(S 11} .{Ûøâ

Paulo Sávio Angeiras de Goes

Diretor Acadêmico

q) g^ Éa g^ tÐ), ü,a. Ø^ ør -¡O
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Emissora FACULDADE DE MED|CINA DE OLTNDA
Mantenedora BARROS MELO ENSTNO SUPERIOR S.A
GNPJ l367lzS90OOl¡fS I e-MEG 168Z9 | Otinda (pE)

Recredenciamento: Portaria n."744, de 17tþ12o23, Dou de 181o4t2023, seção 1, p.26.

Gurso MEDICINA I e-MEG 1168313 | Bacharelado

Reconhecido pela Portaria n.o 1152, de 28112/2O22, publicadá no D.O.U., n" 201, em
21 I 1 0 l2O1 5, Seção, P ág- 20.

Registradora UNIVERSIDADE SANTO AMARO
Mantenedora OBRAS SOCI,AIS E EDUCACTONAIS DE LUZ

CNPJ 18301267000184 I e-MEC 375 | São pauto (Sp)

Recredenciamento: Decreto, de 2o10412o20, publicada no , n" , em 23104t2o20, seção 1,
Pá9.43.

Diploma registado sob n.o 457,Livro l, Processo 2024-1.ozoss88og2s, em27t0gl2o24,
por delegação de competência do Ministério da Educação, nos termos dâ Lei no 9.394, de
20 de dezembro de 1996, e do Decreto no 9.235, de 15 de dezembro deZ01T.

Paulo (SP), 27 de agosto de2D24-

ísis Bárbara de Souza Toffolo Pereira
Responsável pelo registro do Diploma
cPF 32136646850

CONFERE CÛM
O OF.IGINAL

0 6 l'ÊT. 2Û25

ASSi RÂ
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

Gertidão de Inscrição

Certificamos, a pedido da parte interessada, que o(a) Dr.(a) ALEANDRO STIVAL, é

médico(a) inscrito(a) perante o Gonselho Reglonal de Mediclna do Paraná, sob o
no, 56650 desde 2510612024, estando habilitado(a) a exercer a medicina neste
Estado.

Sem mais para o momento, firmamos o presente

Esta Gertidão tem validade até o dia3010412025.

Chave de validação c080l9696c5fb40935fiafd2ef9b286ac4c8c5e3

Emitida eletronicamente via internet em 3110112025.

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR:

https ://www. crm or.oro, brlAutenticacao-certidoes- 1 0-437 1 3. shtm I

*(
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PAFTANA

cERTtFtcADo DE REGULARTDADE DE rNScRtçÃo oe pESSoA ¡uníolcR

lnscrito sob GRM

21789

Razão Social

CLíNIcA I¡ÉOICN SUDOESTE DO PARANÁ LTDA

Endereço

R PEDRO CALDATO - CADORIN, 307, CASA

Responsável

56650 - ALEANDRO STIVAL

Nome Fantasia

CLíNICA MÉDICA SUDOESTE DO PARANÁ LTDA

lnscrição

26t0612024

Município / UF

PATO BRANCO / PR

Glassificação

CONSULTÓNIO MÉDICO - TIPO I

CNPJ

55.610.21410001-71

Validade

26t06t2025

CEP

85504-591

Este certificado atesta a REGULARIDADE da inscrição do estabelecimento acima neste Conselho Regional de Medicina, em cumprimento
à Lei no. 6.839, de 30/10/1980 e às Resoluçöes CFM no. 997 de 231O5t1980 e 1 .980 de 111O71201 1 . Ressalvada a ocorrência de alteração

nos dados acima, este certificado é vátidoaté 261O6t2O25. Este certificado deverá ser afixado em local visível ao público e acessível à
fiscalização.

de validação no. ef5Ocl 4l b63a62c57a9f822b53858cdd89faf482

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do

https://www.crmpr.org - b r/Autenticacao-certidoes-1 04371 3-shtml

Emitida eletronicamente via internet em 09/07/2024
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coNTRATo DE pREsrAçÃo oe sERVIços No 497 12024

CoNTRATANTE: CONSóRCIO TNTERMUNTCIPAL Oe SnÚOe, pessoa jurídica de direito

público, sem fins lucrativos, estabelecida à rua Afonso Pena, n. o 1902, Bairro Anchieta,

inscrita no CNPI sob N. o 00,136.858/0001-88, cidade de Pato Branco, PR, neste ato

representada pelo Presidente, Sr, PAULO HORN,

CONTRATADA: CLINICA MEDICA SUDOESTE DO PARANA LTDA, pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ n.o 55.610,274/0OOL-71, com sede na Rua Pedro Caldato,

¡o 3O7, Bairro Cadorin, na cidade de Pato Branco/PR, CEP 85.504-591, neste ato

representado por Aleandro Stival, portador do RG ¡.o xx68176x SSP/PR CPF ¡,o
xxx,558.809-xx.

ANUENTE: MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAçU/PR, pessoa jurídica de direito público,

inscrita no CNPJ n,o 95.585.477/OOO|-92, estabelecida na Rua Frei Vito Berscheid, sfn,

Centro - Saudade do Iguaçu/PR, neste ato representado por seu Prefeito Sr. DARLEI

TRENTO.

Pelo presente instrumento, oriundo do Processo no 770/2024, Inexigibilidade de Licitação

n,o L5O/2024, homologado em 05 de julho de 2024, devidamente justificada pelo Edital de

Chamamento Público ¡.o OO3/2023 para Credenciamento de Pessoa Jurídica em

conformidade com o disposto na Lei no 14.133 de 01 de abril de 2021 que trata sobre

Licitações e Contratos, a CONTRATANTE e a CONTRATADA, neste ato representado por seus

representantes legais ao final subscritos, tem entre si justo e avençado o presente contrato,

mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. CHAMAMENTO PÚBLICO PARA O CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA

DE SAúDE PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS MÉDICOS AMBULATORIAIS NA REDE EÁSTCN

MUNICIPAL DE SAÚDE - NAS ÁREAS DE GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA, PEDIATRIA, CLÍNICA

GERAL de consulta ambulatorial com visita domiciliar na ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA,

áreas de atendimento técnico complementar de profissionais não médicos e

CREDENCIAMENTO DE MÉDICO AUDITOR IqÉOICO PLANTONISTA POT hOTA, CONFORME

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS EM EDITAL.

1.2. Os serviços inerentes ao objeto estão discriminados no ANEXO I do presente Contrato.

cLÁusuLA SEGUNDA - FoRMA DE pREsrAçÃo Dos sERVrços

2.1. A Contratada irá atender aos pacientes do Município de SAUDA DO IGUAçU/PR

2.2. A Contratada executará os serviços nas unidades de saúde res a cada município

em dia e horário a serem acerdados entre as partes, conforme a n

municipal.

cwó&ülffi4qþa

Rua Afonso Pena, 1902 - Bairro Anchieta - Pato Branco/PR - CEP: 85,501-530 - Telefone:
S¡tei www.conims.com,br - CNPr: oO,136.858/OOOI-88

1

(o sestor

fl jl DocLrrnenro assinaclc, drgiralrnenre - ygl..yN3.eD2-RDo
rffi* I Âc,:sstl ver¡l¡c¿rdor.bethä.cloud e insiril o cridip,o åcirrìa.

3313-3550

-f
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2.2,L, A fiscalização dos serviços contratados poderá ser feita em qualquer tempo, sem

necessidade de agendamento prévio, mediante procedimentos de supervisão indireta ou

local.

2.3. Para prestação dos serviços contratados a contratada disponibilizará o profissional

ALEANDRO STIVAL, inscrito no CRM/PR 56650, devidamente qualificado, a qual declara

atender todas as exigências do Edital.

2.4. Os profissionais, para efeito de comprovação dos atendimentos, e pagamento por parte

da Contratante, deverão, indispensavelmente, lançar todos os atendimentos, no Sistema

informatizado, disponibilizado pelo município, na forma de preenchimento do prontuário

eletrônico, quando for consultas na Atenção Básica ou atendimento Odontológico, sendo o

Município responsável pelo controle e envio de Atestado de Execução ao CONIMS

2.5. O tempo mínimo para os atendimentos referente ao Grupo FISIOTERAPIA/TERAPIA

I/DIAGNOSE (POR SESSÃO) e para cada consulta especializada, é de 15 (quinze) minutos.

2.6.O tempo mínimo para os atendimentos referente ao Grupo TERAPIA II (POR SESSÃO),

devido à complexidade e especificidade dos atendimentos, é de 30 (trinta) minutos.

2.6.L. Poderá o profissional atender em tempo menor desde que não afete a qualidade do

atendimento.

2.6,2. Se houver perda de qualidade e constatado atendimento em tempo inferior ao

preconizado, a Contratante poderá invocaro contido no item 15 (quinze) e subitens do edital.

2,7. A Contratada na modalidade de prestação de serviços para atendimentos como

profissionais não médicos, deverá, na primeira sessão de emitir relatório inicial, relatando,

inclusive, o tempo provável para o tratamento e a recepção do paciente, através do Sistema

informatizado do Município/Consórcio, para as sessões de atendimento.

2.7.L. No atendimento dos profissionais não médicos, deverá ser realizado o planejamento

de sessões adicionais para orientação a pais e professores, para as áreas que o tratamento

assim o exija.

2.7.2. Ao término do tratamento, de acordo com os atendimentos realizados pelos

profissionais não médicos, a contratada deverá enviar ao médico solicitante que encaminhou

o paciente, relatório, o qual constará sucintamente a evolução e conclusão do tratamento,

devendo proceder da mesma forma caso o paciente tenha abandonado o tratamento, este

deverá ser encaminhado para Secretaria Municipal de Saúde do Município,

2.8. O fornecimento de equipamentos, inclusive os EPI's, insumos e materiais ambulatoriais

necessários à prestação dos serviços, serão de responsabilidade do Município, os quais

deverão ser obrigatoriamente utilizados de forma correta pela Contratada, conforme

preconiza a legislação de prevenção de acidentes.

2.8.1 Em caso da não utilização dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's a

contratada fica sujeita as penalidades legais conforme disposição no Item 15 (quinze) e

subitens do edital.

2.9. Caso se verifique defeitos nos equipamentos decorrentes de má utilização ou se

constate desperdícios dos materiais e/ou insumos ambulatoriais cedidos à Contratada,

poderá o ente Contratante solicitar ressarcimento mediante processo administrativo a ser

Rua Afonso Pena, 1902 - Bairro Anchieta - Pato Branco/PR - CEP: 85,501-530 - T
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aberto e comunicado por escrito, cabendo a Contratada o direito ao contraditório e a ampla

d efesa.

2.10. Em caso de não atendimento por impedimento de urgência da Contratada, deverá

comunicar-se com o ente Contratante para acordar o atendimento, garantindo a

programação, sem qualquer prejuízo ou ônus à Contratante,

2.11. A prestação do serviço não constitui, em hipótese alguma, vínculo empregatício de

qualquer espécie entre a Contratada e a Contratante, nem implica em responsabilidade civil

ou criminal desta pelos fatos decorrentes dos atendimentos e serviços realizados pelo

Contratado aos pacientes,

CLAUSULA TERCEIRA - SISTEMA

3.1, Os contratados para execução dos serviços elencados, devem alimentar o sistema

disponibilizado pelo MUNICÍPIO/CONIMS e realizar nesse o lançamento da produção de

atendimentos no período do faturamento, sendo que só serão pagos se estiverem

devidamente nele inseridos.

3.2. O sistema será disponibilizado única e exclusivamente para o atendimento aos usuários

dos municípios consorciados ao CONIMS, sendo vedada a utilização que não seja para a

função descrita, ficando sujeito às penalidades previstas na legislação vigente, caso

comprovado desvios de utilização.

cLAÚsuLA QUARTA - oBRrcAçö¡s ons PARTES

4.1. A CONTRATANTE (CONTMS) FrCA OBRTGADA A:

4.1.1. Efetuar os pagamentos na forma ajustada.

4.L.2, Disponibilizar à Contratada todas as informações que se fizerem necessárias à

execução dos serviços contratados dentro das normas do CONIMS.

4.L.3. Comunicar imediatamente à contratada, quaisquer irregularidades com o objeto

contratado.

4.L.4. Fiscalizar a realização do serviço contratado.

4.2. O ANUENTE (MUNTCÍPrO) FrCA OBRTGADO A:

4.2.L, Exercer controle, avaliação e fiscalização dos serviços prestados e na execução da

prog ramação esta belecida.

4.2.L.L. Gerenciar os agendamentos referente os atendimentos/plantões contratados,

4.2.L.t.2. O cálculo das horas trabalhadas/contratadas deverá seguir o padrão de dias úteis

x valor da hora/sessão, conforme ANEXO III.
4.2,L.2. Enviar ao CONIMS relatório da produção, gerado através do prontuário

eletrônico/sistema informatizado municipal, contendo nome do profissional; - dia de

atendimento; - hora; - nome do paciente; - código do paciente; referente a cada contratada,

de acordo com o cronograma estabelecido pelo Setor de Faturamento do CONIMS, através

do e-mail faturamento@conims.com, br.

4.2.L.2.L. O Relatório de produção deverá vir acomp anhado do atestado de execu Çâo,

assinado pelo Secretário de Saúde ou preposto indicado/qualificado pelo ge de saúde e

Rua Afonso Pena, 1902 - Bairro Anchieta - Pato Brâ R - CEP: 85.501-530 -
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a assinatura cla contratada, atestando a concordância com a produção apresentada.

4.2.L.2.2. Impreterivelmente o Relatório de Execução e o Atestado, assinados pelo

Município e Contratada, deverá estar disponível ao Consorcio até dia 05 de cada mês,

ultrapassada está data o pagamento somente será efetivado no mês subsequente.

4.2.L,3, Alimentar e atualizar o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde

(CNES) em todos os seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios,

4.2.L.4. Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários à execução dos

serviços que venham a ser solicitados pelo CONIMS.

4.3, A CONTRATADA FICA OBRIGADA A:

4.3.1. Prestar os serviços na forma ajustada.

4.3.2, Obedecer às diretrizes emanadas do responsável competente da contratante, no

tocante à organização e realização dos serviços em causa.

4.3.3. Permitir fiscalização pela Contratante, nos serviços contratados, independente de

agendamento prévio.

4.3.4. Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pela Contratante quanto

à execução dos serviços contratados,

4.3.5. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes

da execução do presente Contrato.

4.3.6. Comunicar, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias as impossibilidades de

atendimento, salvo as motivadas por força maior, que serão justificadas.

4.3.7. Alimentar sistema indicado pelo Município/CONIMS, informando todos os dados

necessários para processar o faturamento relativo à competência,

4.3.8. Executar os serviços constantes no ANEXO III -TABELA DE ESPECIALIDADES E

VALORES.

4.3.9. Manter durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação

de serviços, todas as condições que ensejarem o Credenciamento, em especial no que tange

à regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional.

4.3,10. Responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da

legislação vigente, sendo-lhe expressamente proibida a subcontratação da prestação do

serviço.

4.3.LL. Apresentar, quando solicitado pelo CONIMS, uma relação completa dos

profissionais, indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem como, o

demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo.

4.3.L2. Apresentar ao CONIMS, sempre que solicitado, comprovantes de regularidade para

com as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e tributárias.

4.3.13. Operar com uma organização completa, independente e sem vínculo empregatício

com o Consórcio, realizando os serviços, objeto deste contrato, dentro dos mais altos

conceitos do ramo.

4.3.L4. Manter, por si, por seus prepostos, irrestrito segredo de toda

desempenhadas em relação aos serviços descritos no objeto deste contrato,

as atividades

em como não

úRua Afonso Pena, 1902 - Ba¡rro Anch¡eta - Pato Branco/PR - CEP: 85.501-530 - Telefone:
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4.3.15. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na

elaboração desse faturamento, que resultem em aumento das despesas ou perda de

d escontos.

4.3.16. Ser rigoroso na pontualidade da execução do serviço.

4.3.17. Comunicar à contratante, quaisquer alterações durante e execução para as devidas

averig uações,

4.3.18. Atender os pacientes com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário.

4.3.19. Responder por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar aos

pacientes.

4.3.2O. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos pelo CONIMS, as obrigações assumidas.

4.3.21,. Manter sempre atualizado, completo os prontuários dos pacientes,

4.3.22. Informar ao CONIMS qualquer alteração contratual, mediante Requerimento de

demais alterações contratuais.

4.3,23. Responsabilizar-se pelo pagamento dos seus profissionais do seu corpo clinico,

apresentando mensalmente o comprovante dos respectivos pagamentos do mês anterior,

CLÁUSULA QUINTA . DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

5.1. As despesas geradas em função do objeto ocorrerão por conta da dotação orçamentária:

02.00 1. 10. 302. 0002.2.002.3.3.90. 39,00.00,00,00- Fonte 076.

CLÁUSULA sExTA - FATURAMENTO

6.1. Para efeito de faturamento e pagamento, a competência inicia-se no 1o dia até o último

dia do mês relativo à competência.

6.2. Os serviços efetivamente prestados pela Contratada, serão conferidos e apresentados

pelo município em relatório detalhado, gerado através do prontuário eletrônico ou recepção

do paciente no sistema municipal, com registro de dia e horários de atendimentos, que

deverá vir acompanhado do atestado de execução, o qual deverá conter a assinatura e

carimbo do Secretário de Saúde e a assinatura da contratada, atestando a concordância com

a produção apresentada.

6.3. O controle dos serviços executados, é de responsabilidade de cada município, mas sob

a gerência do setor de controle e execução deste consórcio, com o objetivo de validar saldos

e demais regras do referido contrato. Esse controle deverá ser encaminhado ao setor de

faturamento do CONIMS, para conferência dos valores apresentados para fins de

faturamento, respeitando o limite para entrega de até 03 (três) dias posterior a data relativa

ao fechamento,

6.4. Constatados erros, divergências ou outras irregularidades no fechamento do

faturamento, deverá o município informar por escrito o Setor responsável, para fins de

análise e verificação, sendo que, depois de apurada a divergência/irregularidade ou erro, o

valor será incluído no pagamento da fatura seguinte, ou rejeitado medianrte comunicação

escrita ao município e ao prestador

Rua Pena, 1902 - A - Pato PR - CEP: 85,501-530 - Telefone: 33
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6.5, Posterior ao fechamento da competência a Contratante irá solicitar a Contratada a

emissão da nota fiscal em conformidade com o relatório disponibilizado na Área Restrita,

disponível do site do CONIMS, onde cada Contratada terá um login de acesso restrito.

6.6, A Contratada, para eventuais questionamentos de erro ou divergência nos fechamentos,

terá o prazo prescricional de até duas competências posteriores.

cLÁusuLA sÉr¡un - EurssÃo DA NorA FrscAL DE PREsTAçÃo DE sERVrços

7.1. As Notas Fiscais deverão ser emitidas conforme o relatório de fechamento do

faturamento disponibilizado pelo CONIMS, em mesmo teor e forma, utilizando a opção do

sistema gerador de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica Municipal onde traz a opção de itens do

serviço, detalhando a quantidade, os itens/procedimentos e os valores executados.

7.2. Deverá ser cadastrado o e-mail: contabilidade@conims.com.br para envio automático

da NFS-e no ato de sua emissão.

7.3. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que à Contratada providencie as medidas

saneadoras necessárias, o que não acarretará, neste caso, quaisquer ônus à Contratante,

CLAUSULA OITAVA VENCIMENTO E PAGAMENTO

8.1. O vencimento se dará até o 10o (décimo) dia útil do mês posterior a prestação dos

serviços, o pagamento será realizado em moeda corrente nacional, através de crédito, DOC

ou TED na conta corrente pessoa jurídica no mesmo CNPJ contratado. No decorrer do

processo, caso seja necessária alteração de banco, agência e/ou conta corrente deverá ser

solicitado através de Ofício ao Setor de Tesouraria deste CONIMS.

8.2. O pagamento não será realizado através de boleto bancário.

8.3, O pagamento se dará até o vencimento,

8.4, Não poderá ser cobrado qualquer tipo de despesa senão única e exclusivamente o valor

dos serviços prestados e faturados.

8.5. Quando inadimplente, o pagamento será monetariamente atualizado, a partir do dia de

seu vencimento e até o de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para a

atualização de obrigações tributárias da entidade, de acordo com o IPCA acumulado no

período, e juros moratórios, à razão de 0,5ÿo (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata

tempore" em relação ao atraso verificado vigente na data de seu pagamento. Mediante

aplicação das seguintes fórmulas:

1=(TX/t00)/365
EM=lxNxVP
Onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

Rua Pena, 1902 - Ba Anchieta - Pato Branco/PR - CEPr 85,501-530 - Telefone:
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8.6. Em caso de Processo Administrativo, o CONIMS poderá deduzir o valor de multas

impostas do saldo a pagar.

a.7. O prestador de serviços contratado deverá manter a regularidade fiscal, por meio das

Certidões: de Regularidade do FGTS - CRF, de Débitos Relativos a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União e Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, e caso

constatado a ausência de emissão de alguma destas, o mesmo será notificado para

regularização, caso não seja solucionado, os serviços serão bloqueados, e o processo

encaminhado para medidas cabíveis, ressalvado o direito dos serviços já prestados,

cLÁusuLA NoNA - VALOR DOS SERVIçOS

9.1. O pagamento dos serviços será de acordo com os valores constantes no ANEXO III -
TABELA DE ESPECIALIDADES E VALORES, dO CditAI.

9.2. Fica vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação aos valores propostos.

CLAUSULA DECIMA- DA VIGENCIA, PRORROGAçAO E REAJUSTE

10.1. O prazo de vigência da contratação, de caráter precário, é de até 12 (doze) meses

contados a partir de O9 de julho de 2024, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da

Lei no 14,133, de 2021, enquanto perdurar a necessidade motivada pelos Municípios de

apoio complementar deste CONIMS na execução da atividade.

1O.2, A prorrogação de que trata este item é condicionada à declaração do Município

requisitor de que persiste a necessidade de apoio do CONIMS e a insuficiência de, por meios

próprios, atender sua rede básica de saúde.

10.3. Cessada a necessidade temporária do Município requisitante, mediante requerimento

motivado, o Contrato pode ser rescindido pelo CONIMS, de imediato, ficando desde já ciente

o Interessado.

cLÁusuLA oÉcrur nRTMETRA - DA FrscAlrzAçÃo E GEsrÃo Do coNTRATo

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

estabelecidas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecuçâo total ou parcial,

11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Gestor/Fiscal ou

pelos respectivos substitutos (Lei no 14.t33, de 2021, art. !17, caput), na forma da

Resolução CONIMS No 60/2023 e da Resolução CONIMS No 107/2023.

cLÁUSULA DÉcIMA SEGUN DA - RESCISÃO/ DESCREDENCIAM ENTO

12.1. DESCREDENCTAMENTO VOLUNTÁRrO POR QUALQUER DAS PARTES

L2.L.L. Para efetuar a rescisão/descredenciamento a contratada deverá enviar solicitação

formal de descredenciamento via e-mail, com um prazo de antecedência de 3O (trinta)

dias.

12.1.1.1. Não se aplica o prazo de antecedência, quando:

a) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do CONIMS,
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3 (três) meses e para o qual o Contratado não tenha dado causa;

b) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, para as quais o Contratado

não tenha dado causa;

c) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou

de parcelas de pagamentos devidos pelo CONIMS;

Lz.L,2. A rescisão/descredenciamento contratual poderá ser solicitada também pelo

CONIMS, o qual deverá demonstrar que ela não resulta em prejuízo à Administração Pública

e por interesse público e economicidade, para que produza efeitos e encerre a vigência do

contrato em 30 dias corridos, salvo se o prazo do Contrato não se encerrar antes.

12.2. DESCREDENCIAM ENTO INVOLUNTÁN¡O

L2.2.L. O CONIMS poderá rescindir o contrato, unilateralmente e sem a necessidade de

prazo de antecedência, e consequentemente descredenciar a Contratada, mediante

comunicação escrita, assegurando o contraditório e ampla defesa, sem que, por isso, seja

obrigada a suportar ônus de indenização, multa ou pagamento extra, a qualquer título, se a

Contratada:

a) Deixar de executar o serviço na forma e nos prazos estipulados no Edital de Chamamento,

ou infringir qualquer disposição do Contrato, na forma do Art. 155 da Lei no I4.L33/202t de

Licitações e Contratos, com as consequências previstas no Art. 156 da referida Lei;

b) Recusar-se a receber ou cumprir instruções para melhor execução do serviço;

c) Verificada qualquer infração do contrato por parte da Contratada;

d) Quando houver a existência de reclamação por escrito, garantido o contraditório e ampla

defesa a contratada;

e) Proceder a eventual cobrança de qualquer valor excedente dos pacientes ou seus

responsáveis.

L2.2.2. A rescisão unilateral do contrato poderá também ocorrer, assegurado o

contraditório, mediante autorização da autoridade competente e sem a necessidade de prazo

de antecedência, reduzida a termo no processo de contratação quando comprovadas as

razões de interesse público.

cLÁusuLA oÉcrMr TERcETRA - sANçöEs
13.1. Quando a Contratada não cumprir, de forma parcial ou total, com as obrigações

contratuais assumidas ou com os preceitos legais; praticar ato fraudulento na execução do

contrato ou ato lesivo previsto na Lei no 12.846/20L3, serão aplicadas as seguintes sanções,

cumulativas ou não, na forma da Lei Federal 14,133/202L, após a apuração de

responsabilidade em devido processo e conforme o caso:

a) Advertência.

b) Multa de no mínimo R$ 1.500,00 ou no máximo 2% (dois por cento) sobre o valor global

do contrato, conforme a gravidade do caso;

c) Impedimento de licitar e contratar com o CONIMS, por prazo não superior a 3 (três) anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a admini o, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promov a reabilitação,

Rua Afonso Pena, 1902 - Bairro Anchieta - Pato Branco/PR - CEP: 85.501-530 - Telefone: ) 3313-3sso
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prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

Considera-se infração contratual, dentre outros:

a) Os serviços que estiverem em desacordo com as especificações contidas no contrato ou

em descumprimento com uma das cláusulas.

b) Se houver rescisão por culpa ou requerimento da Contratada sem causa justificada ou

amparo legal.

13.2. Sem prejuízo da multa estabelecida pela Contratante, a Contratada responderá pelas

perdas e danos causados ao paciente, ao CONIMS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes

de conduta (ação ou omissão) dolosa ou culposa, ou de negligência, imperícia ou

imprudência, praticados por seus empregados, profissionais, prepostos, ou autônomos

devidamente autorizados pelo credenciado, os quais serão mensurados caso a caso.

13.3. Caso a Contratada não venha a recolher a multa devida dentro do prazo determinado,

a mesma será descontada do valor das parcelas de pagamento vincendas.

cLÁusuLA oÉcrun QUARTA - DA FRAUDE E DA coRRUpçÃo

14.1, O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores o mais alto padrão

de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de

contratação ou na execução de contrato;

b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de contratação ou de execução de contrato;

c) prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participantes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão contratante, visando

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) prática coercitiva: causar danos ou ameaçar causar danos, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de

contratação ou afetar a execução do contrato;

e) prática obstrutiva:

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos

representantes do consórcio, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de

alegações de prática prevista;

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o CONIMS

promover inspeção,

cLÁusuLA oÉcrMn eurNTA - Do TRATAMENTo DE DADos

15.1. Ao assinar o instrumento de contratação, o Contratado se declara ciente que, por

exigência dos órgãos de controle externo, da Lei no 72.527/2018 - Lei de Acesso à

Informação - e da Resolução CONIMS no 755/2021, a íntegra do p rocesso de Inexigibilidade

Rua Afonso Pena, 1902 - Bairro Anch¡eta - Pato Branco/PR - CEP: 85,501-530 -
s¡te: www,conims.com.br - CNP¡: o0.136.858/0OO1-88
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f,l I Docurnerrro âssinado digir'alnìenre. ygl-yN3-eD2-RDo
rffi", . Âce,sse vcrificâdor.þeLlìd..loud c iilsir¿ o código ¿c¡rna.

(46) 3313-3ss0
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do qual originou o presente contrato será disponibilizada no Portal da Transparência do

CONIMS, que realiza o tratamento de dados pessoais pertinentes à qualificação jurídica,

econômico-financeira, tributária e técnica descritas no Edital, para uso exclusivo às

finalidades legais e institucionais, conforme disposto na Lei no 13.709/2018 - Lei Geral de

Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e no Decreto no 10,04612019,

15.2. Na execução do objeto contratado, a Contratada se responsabiliza pelo uso regular de

dados de pacientes para uso exclusivo das finalidades do CONIMS, sob pena de sofrer as

sanções legais.

CLAUSULA DECTMA SEXTA - SUBCONTRATAçAO

16.1. O Contrato de prestação de serviços não poderá ser objeto de cessão, transferência,

subcontratação no todo ou em parte, não podendo a Contratada se valer deste para vincular

terceiros à presente contratação, sob pena de imediata rescisão/descredenciamento e

aplicação das sanções previstas no presente instrumento.

cLÁusuLA oÉc¡Me sÉrrue - AçõEs JUDrcrArs
17.1. Qualquer ação judicial contra a Contratante oriunda de serviços prestados pela

Contratada, ou mesmo que venha a Contratante compor a lide, será de exclusiva

responsabilidade da Contratada, a qual arcará com todas as despesas de qualquer natureza

que do ato resultar, ressarcindo à Contratante todo e qualquer valor que for obrigada a

desembolsar em razão dessas ações judiciais, extrajudiciais ou reclamações administrativas,

CLAUSULA DECIMA OITAVA. FORO

18.1. Fica eleito o foro da cidade de Pato Branco, Estado do Paraná, como competente para

dirimir todas as questões decorrentes do contrato.

E por assim estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento as paftes e duas

testemunhas, para que surtam seus efeitos legais.

g;iTåbr'
Oocunìento asginðdo dig¡t¡lmente

ALEANDRO SÏIVAL
0ôta: 15/07/2024 rr:21:05-0300
Verif ¡que em httpsr//vâl¡dar,¡ti.gov.br

ALEANDRO STIVAL
CONTRATADA

DARLEI kT.gHÈilÏ:
TR E N TO: 0orå¿.?iüü:iËrrr "'
637465903 Þ:ãÈ.,.,".,..,,,-

DARLET'ïäËnïo
MUNICIPIO ANUENTE

Pato Branco/PR, 08 de julho de 2Q24.

PAULO HORN
CONTRATANTE

RAFAEL DAVI R. DE QUIROZ

CPF: xxx.866.46!-**

TESTEMUNHAS

LHUANNA G. VARDANEGA PERICO

cPF, xxx.734.929-**

Rua Afonso Pena, 1902 - Bairro Anchieta - Pato Branco/PR - CEP: 85,501-530 -
S¡tei www.con¡ms,com.br - CNPJ: 0O.136.858/0O01-88

10

f,l I Dour.rnrcnroässinado digil.ìlnìotìrc. y9L-yN3.eDz.RDo
No-¡4c, Acilssr-. vcrific¿dot.b0th¿.rloud e insir.t o código aciÍra.

3313-3550
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ANEXO I
EspEcrFrcaçöes E DEscRrrrvos Do oBJETo

Rua Afonso Pena, 1902 - Ba¡rro Anchieta - Pato Branco/PR - CEP¡ 85.501-53O - Te
Site: www.conims.com,br - CNP¡: OO.136.858/OOO1-88

11

CONSULTAS MÉDICAS EM ATENçÃO BÁSICA (POR HORA)

PROFISSIONAL ALEANDRO STIVAL
VALOR

UNITARIO
QUANTIDADE

ANUAL TOTALCODIGO Ánel DE ATENDTMENTo

03

CLINICA GERAL.
CONSULTA AMBULATORIAL
/ VISITA DOMICILIAR - ESF

(36 HORAS SEMANATS)

R$ 140,00 t.944 R$ 272.160,00

TOTAL CONTRATADO ANUAL R$ 272.160,00

fi | Drlcurnento asstnado digiralrnetìre. y9L-yN3.eDz-Roo
ráiíp",J Acesse verificâdor.betha.clouci e insira o código acirna.

(46) 3313-3ss0

,l
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B il NoPaper
Data cle criaçåo do documento: 0810712024 às 13:24:18

Assinantes

'/ PAULo HoRN
Assinou em 08/07/2024 às 13:40:46 com Certificado DigitalQualificado, emitido em nome de
PAULO HORN cofiì o CPF ***.075.529.*'*, nos termos do $ lq do art. 10 da Medida Provisória
nç 2,200-2, de ?4 de agosto de 200I.
Eu, PÀULO HORN, estou ciente das normas descrltas na Lei nr¡ 14.063/2020, no que se refere aos tipos de
assinaturas considEradas como válidas pana a prática cle atos e interaçðes pelos Entes Públicos.

,/ Lhuanna Gabriela Vardânega Périco
Assinou em 09/07/2024 ås 10:03:17 com o cert¡f¡cado avançado da Betha Sistemas

Eu, lJrr.ranno Gabriela Vardåneç¡a Périco, tstou ciente das norrnas descrit¿ls na Lei ne I4.063/2020, no que se
ref'ere aos tipos cle assinaturas consideradascomo válidas para a prática dcì atos e irrtcraçeres ¡relos Entes
PúblícoE,

¿ Rafael Davi Rodrigues de Queiroz
Assinou em 09/0712024 às 13:18r5B com o certificado avançado da Betha Sistemas

Eu, Rafael Dav¡ Roddç¡ues de Queircz, estou c¡ente das rìormas descritäs na Lei n0 14.063/2020, no que se
refere aos tipos de ass¡naturas consideradas como válidas para a prática de atos e ¡tlterações Þelos Entes
Pulrlicos,

Veracidade do documento

E]
Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site ver¡f¡cador-ass¡naturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:

EI

E YgL YN3 QD2 RDO
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CoNTRATO SOCTAL DE CONSTTTU¡çAO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

CLINICA UÉOICN SUDOESTE DO PARANÁ LTDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

ALEANDROSTIVAL, BRASILEIRO, CASADO(A), Comunhäo Parcial, empresário, nascido(a) em 16/05i1972,n" do
CPF 706.558.809-25, residente e domiciliado na cidade de Pato Branco - PR, na RUA Pedro Caldato, no 307,
Cadorin, CEP: 85504-591 ;

Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade empresária limitada, nos termos da Lei n" 10.40612002,
mediante as condições e cláusulas seguintes:

clÁusuLA l- Do NoME EMPRESARIAL (art.997, ll, CC)
A sociedade adotará.como nome empredarial:Glirulcn'MÉDlcA SUDOESTE Do PARANÁ LTDA, e usará a
expressão CLINICA MÉDICA SUDoESTE DO PARANÁ LTDA como nome fantasia.

cLÁusuLA ll- DA SEDE (arr.997, ll, CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA Pedro Caldato, n0 307, Cadorin, Pato Branco - PR, CEP:
85504591.

cLÁusuLA ilt- Do oBJETO SOCTAL (art.997, ll, CC)
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:ATIv|DADE MEDICA; ATIVIDADES DE
ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A URGENCIAS;
ATtV.tDADE MÉDtCA AMBULATORTAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE P¡OCEDIMENTOS
CIRÚRGICOS; ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAçÃO DE EXAMES;
ATIVIDADES bE TORNCCIMENTO DE INFRA-ESTRUTURA DE APOIO E ASSISTÊNCIA A PACIENTE NO
DOMrCíLrO.

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividadels) de
ATIVIDADE MEDICA; ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES
PARA ATENDTMENÌO A URGÊNCIAS; .AT|V|DADE MÉD|CA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA
REALTZAÇÃO DE_PROCED|MENTOS C|RÚRG|COS; ATTVTDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS
PARA IEALIZAÇAO DE EXAMES; ATIVIDADES DE FORNECIMENTO DE INFRA-ESTRUTURA DE APOIO E
ASSISTENCIA A PACIENTE NO DOMICILIO..

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE No 8630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas
CNAE Ne 8610-1/02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a
urgências
CNAE NO

CNAE N9
CNAE NO

8630-5/01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos
8630-5/02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares
8712-3100 - Atividades de fornecimento de infra-estrutura de apoio e assistência a paciente no domicílio

cLÁusuLA tv - Do ¡Nícto DAs ATtvtDADES E PRAZO DE DURAçÃO (art.53, lll, F, Decreto n" 1.800/96)
A sociedade iniciará suas atividades em 10/06/2024 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

cLÁusuLA v - Do CAP|TAL (ART.997, llle lV e ART. r.052 e 1.055, CC)
O capitalserá de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10000 quotas, no valor nominalde R$ 1,00 (um real) cada
uma, formado por R$ 10.000,00 (dez mil reais) em moeda corrente no Pais

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Nome do Sócio Otd Ouotas Valor Em R$ "h

10.000,00 100,00ALEANDRO STIVAL 1 0000

1 0000 10.000,00 100,00TOTAL:

cLÁusuLA vl- DA ADMTNTSTRAçÃO (ART.997, Vl; 1.013, 1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócioALEANDRO STIVAL que representará legalmente a

,l
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CoNTRATO SOCTAL DE CONSTTTU!çAO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

CLINICA MÉDICA SUDOESTE DO PARANÁ LTDA

sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social

Parágrafo
autorização

único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
da maioria.

cLÁusuLA vll- Do BALANçO PATRIMONIAL (art. 1.06s, CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboraçäo do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas,

cLÁusuLA vilt- DECLARAçÃO DE DESIMPED¡MENTO DE ADMINISTRADOR (arr. 1.011, S 1" CC e art.37, llda
Lei n" 8.934 de 1994 )
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relaçöes de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX. DO PRÓ LABORE
O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposiçoes regulamentares pertinentes.

clÁusuLA x - DrsrRrBUçÃo DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA XI. DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Näo sendo possível ou inexistindo interesse destes ou
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na
proporçäo de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação
a seu sócio.

CLÁUSULA XII. DA CESSÃO DE QUOTAS
As quotas são indivisíveis e não poderäo ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisiçäo se postas à
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteraçäo contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII . DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV. PORTE EMPRESARIAL
O sócio declara que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n0123, de
14 de dezembro de 2006, e que não se enqçadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no $ 40 do art.
3e da mencionada lei. (art. 30, l, LC ne 123, de 2006)
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CoNTRATO SOCTAL DE CONSTTTU|çAO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

CLINICA MÉDICA SUDOESTE DO PARANÁ LTDA

CLAUSULA XV. DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pato Branco - PR, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a
qualquer outro por muito especial que seja.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná.

Pato Branco - PR, 10 de junho de 2024

ALEANDRO STIVAL
Sócio/Administrador
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçäo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçåo

Página 4 de 4

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa CLINICA MÉDICA SUDOESTE DO PARANA LTDA consta assinado
digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

70655880925 ALEANDRO STIVAL

CERTIFICO O REGISTRo E;tí.20/06/2024 11¡59 SOB No 41212519113
PROTOCOI¡O: 24401789! DE 20/ 06/2024,
cóo¡oo o¡ vrnrrtclçÃo: t24og67sggz. cNpü DÀ sEDE¡ 55610214
NIRE¡ 41212619113. COU EFEIToS DO RECTSTRO Eltlt t0/06/2024.
cr.rNrcl ¡¡Éo¡cr suooegrs oo p¡RÀNÁ ¡,ro¡

71

JUGEPAR
TJEÀNDRO UÀRCOS RÀYSEL BISCÀIÀ

sscnrrÁRro-o¡n¡ú
êhprssrfacil , pr . gov. br

À vãlldade dest.e documento, se fmpregso, flca sujeito à comprgvaçåo de sua auEenElcldade nos reapectlvoa portals,
informando eeua respectivoe códlgo8 de veriflcaçåo.

w
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MUNrcípro DE MARMELETRo
ESTADo po pRnRNÁ

EDTTAL DE cHAMAMENTo púnlIco N" 001/2025
pRocE s so ADMINISTRATTvo nr.nrnôNlc o N" I s 4 1 I zo24

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSO.IS ¡UnÍUCÄS especializadas na prestação de

serviços médicos (Clínico Geral), com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais,
para atendimento junto a Equipe da Estratégia da Saúde da Família, atendendo as

necessidades do Departamento de Saúde

ANEXO III

DEcLÄRAçÃO UNIF,ICADA

À Comissão de Contratação
Pelo presente instrumento, a proponente Clínica Médica Sudoeste Do Paraná Ltda, CNPJ no

55.610,21410001-71, com sede na Rua Pedro Caldato, 307, Cadorin, CEP 85.504-591, Pato Branco,
Paraná, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA que:

1) Para cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.'14.133121, não emprega menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva ainda, que, caso enìpregue menores na condição de aprendiz (a partir de l4 anos, deverá informar
tal sitLração no mesmo docurnento).
2) Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a

contratar com o poder púrblico.

3) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação relativo ao Edital de Chamamento Público 00112025.

4) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
5) Não mantéln vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no Chamamento
Público ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
6) Cumprimos com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
7) As propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas,

8) Aceita os valores dos serviços constantes do presente Edital de Chamamento Público n' 00112025.

9) Ern caso de qualquer cornunicação futura referente e este Chamamento Público, bem como em caso de

eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail: aleandro_stival@icloud.com
Telefone: (45) 9836-4 I 50

10) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me eln protocolizar pedido de alteração junto ao

Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente
fornecidos.

k5,610.214/û0CI1-li- Pato 21 dejaneiro de2025

CI.INICA MÉDGA SUDOESTE

DO PARANA ITON

Rua Fedro C¡ldato, 307 'Gadorln
cEF 8õ.604-691

L Peti¡ tsranec - FFI' -f
Aleandro Stival

RG: 15.681.764 SESP / PR
CPF: 706.558.809-25

CNPJ: 76,205.665/0001 -01

Avenida Macal i, n' 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP: 85.6 I 4-068
E-rna il: licitacao@rnar¡neleiro. ¡:r. qov. hr / licitacao02@nranneleiro. or, eov, Þr - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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